SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA


Conflito Negativo de Atribuição
Protocolado n.º 142.498/15
Autos n.º 0008065-43.2014.8.26.0050 – MM. Juízo Do DIPO 4 (Comarca da Capital)
Suscitante: 58.º Promotor de Justiça Criminal da Capital

Suscitada: Promotoria de Justiça do Juizado Especial Criminal Central da Capital
Assunto: divergência quanto ao correto enquadramento dos fatos com reflexo na atribuição funcional
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO. CONCURSO DE CRIMES OU DELITO ÚNICO. DESACATO (CP, ART. 331) E LESÃO CORPORAL DOLOSA LEVE (CP, ART. 129, “CAPUT”). INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO OU ABSORÇÃO. CONDUTAS AUTÔNOMAS E DESVINCULADAS, EMBORA REALIZADAS NO MESMO CONTEXTO FÁTICO-TEMPORAL. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES (CP, ART. 69, CAPUT). ATRIBUIÇÃO AFETA AO DOUTO PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL, EM FACE DA SOMA DAS PENAS COMINADAS. 

1. De notar-se que os elementos de informação permitiram discernir, no contexto fático apresentado, duas condutas autônomas e independentes praticadas pelo autor: a primeira consistiu em atribuir à servidora municipal expressões ofensivas, desacatando-a; a outra, praticada na sequência, se tratou de golpear a vítima no braço, lesionando-a.
2. Não se pode dizer, portanto, que um crime foi cometido como meio para a consecução de outro.
3. De outra sorte, a objetividade jurídica diversa também figura como obstáculo ao reconhecimento de um só delito, obstando considerar-se o crime contra a pessoa como post factum impunível.

4. A soma das penas máximas cominadas aos ilícitos torna-os de competência do juízo comum, nos termos de entendimento já consagrado por nossa jurisprudência (nesse sentido: STJ, RHC 35.440/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 5.ª TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe de 02/02/2015).

Solução: conhece-se do presente conflito, dirimindo-o, a fim de declarar que a atribuição compete ao Douto Promotor de Justiça atuante na Vara Criminal.

Cuida-se de investigação penal instaurada visando à apuração da suposta prática dos delitos de desacato (CP, art. 331) e lesão corporal dolosa leve (CP, art. 129, caput) cometidos, em tese, por (...) em face da guarda municipal (...).

Isto porque, no dia 18 de janeiro de 2014, por volta das 20 horas e 20 minutos, a vítima, no exercício de suas funções, foi chamada para conter um tumulto ocorrido no Complexo Prates, entidade assistencial destinada a moradores em situação de rua. 
No local, o sujeito passivo abordou (...), que incitava a desordem na Instituição e este passou a lhe dirigir palavras ofensivas; em seguida, desferiu um golpe no braço, provocando-lhe as lesões corporais de natureza leve descritas no laudo médico encartado a fl. 32.

O feito aportou na Vara do Juizado Especial Criminal e, após a realização de diligências preliminares, o Ilustre Representante Ministerial ponderou que os crimes foram praticados em concurso material e a soma de suas penas ultrapassaria a esfera de competência do órgão judicial no qual atua, requerendo a remessa dos autos à Vara Comum (fl. 50 e verso).

O Ilustre Representante Ministerial destinatário, por sua vez, entendeu que o delito de desacato absorve as lesões corporais leves, motivo pelo qual remanesceria a competência do JECRIM; em consequência, suscitou conflito negativo de atribuição (fl. 65).

Eis a síntese do necessário.

Há de se sublinhar, preliminarmente, que a remessa do expediente a esta Chefia Institucional assenta-se no art. 115 da Lei Complementar Estadual n.º 734/93. 

Encontra-se configurado, portanto, o conflito negativo de atribuição entre promotores de justiça. 

Como destaca HUGO NIGRO MAZZILLI, tal incidente tem lugar quando o membro do Ministério Público nega a própria atribuição funcional e a atribui a outro, que já a tenha recusado (conflito negativo), ou quando dois ou mais deles se manifestam, simultaneamente, atos que importem a afirmação das próprias atribuições, em exclusão às de outros membros (conflito positivo) (Regime Jurídico do Ministério Público, 6.ª edição, São Paulo, Saraiva, 2007, pág. 487).

Em semelhantes situações, o Procurador-Geral de Justiça não se converte no promotor natural do caso; assim, não lhe cumpre determinar qual a providência a ser adotada (oferecimento de denúncia, pedido de arquivamento ou complementação de diligências), devendo tão somente dirimir a controvérsia para estabelecer a quem incumbe a responsabilidade de oficiar nos autos.
Pois bem.

A razão se encontra com o Douto Suscitado, com a devida vênia do Ilustre Suscitante.
De notar-se que os elementos de informação permitiram discernir, no contexto fático apresentado, duas condutas autônomas e independentes praticadas pelo autor: a primeira consistiu em atribuir à servidora municipal expressões ofensivas, desacatando-a (“vai tomar no cú, vai se fuder”); a outra, praticada na sequência, se tratou de golpear a vítima no braço, lesionando-a.

Não se pode dizer, portanto, que um crime foi cometido como meio para a consecução de outro.

De outra sorte, a objetividade jurídica diversa também figura como obstáculo ao reconhecimento de um só delito, obstando considerar-se o crime contra a pessoa como post factum impunível
Houve, portanto, concursus delictorum.
Em consequência, a soma das penas máximas cominadas aos delitos extravasa o estreito limite de competência ratione materiae dos Juizados Especiais Criminais.

A respeito da adoção da pena final como parâmetro para fixar o órgão judicial responsável pelo processo e julgamento do caso, é de se conferir os venerandos acórdãos das Colendas 5.ª e 6.ª Turmas do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELA SOMA DAS PENAS MÁXIMAS COMINADAS AOS DELITOS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA ATIPICIDADE DO FATO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, tratando-se de concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação da competência do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, em concurso material, ou a exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime continuado, das penas máximas cominadas ao delitos, caso em que, ultrapassado o patamar de 2 (dois) anos, afasta-se a competência do Juizado Especial. (Precedentes).

II - O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus constitui medida excepcional, que somente deve ser adotada quando houver comprovação, de plano, da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que inocorreu na hipótese. (Precedentes do STF e STJ).

Recurso ordinário desprovido”.

(RHC 35.440/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe de 02/02/2015)
“HABEAS CORPUS PREVENTINO. INJÚRIA, CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. CONCURSO DE CRIMES. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELA SOMA DAS PENAS MÁXIMAS COMINADAS AOS DELITOS. JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. PENAS SUPERIORES A 2 ANOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA CAUSA.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que, no caso de concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação da competência do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, no caso de concurso material, ou a exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime continuado, das penas máximas cominadas aos delitos; destarte, se desse somatório resultar um apenamento superior a 02 (dois) anos, fica afastada a competência do Juizado Especial.

2. No caso dos autos imputa-se ao paciente a prática de crimes de calúnia, injúria e difamação cuja soma das penas ultrapassa o limite apto a determinar a competência do Juizado Especial Criminal. (...)”
(STJ, HC n. 143.500/PE, 5ª Turma, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 27/06/2011, j. em 31/05/2011).

Diante do exposto, conhece-se deste incidente para dirimi-lo, a fim de declarar que a atribuição para intervir na causa incumbe ao Douto Suscitante.

Para que não haja qualquer menoscabo à sua independência funcional, designa-se outro promotor de justiça para oferecer denúncia e prosseguir nos ulteriores termos da ação penal.

Faculta-se-lhe observar o disposto no art. 4-A do Ato Normativo n.º 302 (PGJ/CSMP/CGMP), de 07 de janeiro de 2003, com redação dada pelo Ato Normativo n.º 488 (PGJ/CSMP/CGMP), de 27 de outubro de 2006. 

Expeça-se portaria designando o substituto automático.

Publique-se a ementa.

São Paulo, 13 de outubro de 2015.
Márcio Fernando Elias Rosa
Procurador-Geral de Justiça
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